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RESUMO
Acerca da inclusão, se tem em mente: precon-
ceito, dificuldades, rejeição, vergonha e repul-
sa. As pessoas com deficiência têm vivido à 
margem da sociedade. Estudos mostram que 
desde quando se deu início aos movimentos 
que lutaram pela integração e hoje em dia 
lutam pela inclusão do deficiente, estão com 
resultados aparentemente andando a pas-
sos lentos. Refletindo sobre a importância do 
assunto surge a necessidade de aprofundar 
sobre como tem sido feita ou aceita essa 
inclusão pelos atores principais e como tem 
sido vista esta imposição da Lei, trazendo o 
questionamento específico sobre a condi-
ção do preparo do docente e a real condição 
estrutural e emocional do mesmo. Sabemos 
que ao promover uma educação inclusiva, as 
escolas podem contribuir para o desenvolvi-
mento integral de todos os alunos e para a 
construção de uma sociedade mais justa e 
igualitária e por isso, é necessário cada vez 
mais, Políticas Públicas, que vise garantir esses 
direitos e também preparar docentes para 
que esse atendimento seja realmente inclusi-
vo e de qualidade. Concluo que a inclusão de 
crianças nas escolas regulares do ensino é um 
processo complexo, envolvendo a garantia do 
sucesso da aprendizagem em um ambiente 
harmônico e respeitador colaborando para a 
construção da cidadania com justiça e digni-
dade. Este trabalho tem por finalidade refletir 
sobre a Inclusão Escolar, Um Desafio Entre 
o Ideal e o Real, fazendo uma divulgação das 
Políticas de Inclusão, respeitando as leis nacio-
nais e internacionais escritas em documentos. 
Palavras chaves: Inclusão Escolar: O ideal e o 
real, desafios, docentes.

INTRODUÇÃO 
As normas educacionais e as leis que trazem a 
inclusão como assunto em pauta na atualida-
de, têm deixado docentes, alunos e familiares 
apreensivos. Pensar em como se adaptar de 
forma eficiente e eficaz a uma turma diversi-
ficada, e fazer com que todos aprendam e se 
envolvam sem preconceitos ou atitudes de 
bullying, é no mínimo inquietante em nossos 

dias. 
Com uma visão pedagógica centrada na pes-
soa em uma aprendizagem significativa como 
um processo social, em que os pontos fortes 
e as competências individuais são trabalha-
das, este artigo visa observar a Inclusão Es-
colar, cujo problema de pesquisa foi abordar 
quais as estratégias devem existir para que o 
docente se sinta preparado e a inclusão seja 
efetivada nas escolas diante do cenário atual 
das escolas? 
Esta pesquisa justifica sua existência no dese-
jo de conhecer os pontos de vista do docente 
atuante com relação ao tema e saber se os 
mesmos estão realmente comprometidos e 
preparados para essa nova e bela missão, ou 
estão simplesmente cumprindo uma obriga-
ção imposta. A razão da escolha do tema é 
que a inclusão da criança com deficiência, tem 
sido um aprendizado novo para todos, um 
desafio entre o real e o ideal. 
Portanto, a partir dos pressupostos aqui 
descritos, como objetivo geral da pesquisa, 
visa-se conhecer o quanto o docente está ou 
não preparado para a missão da inclusão no 
âmbito escolar regular. E os objetivos especí-
ficos são: observar se o profissional de ensino 
está capacitado para lidar e interagir com a 
inclusão da criança em escolas; refletir sobre 
quais estratégias os docentes precisam ter 
para que a inclusão não se torne uma integra-
ção na forma passada; analisar qual a melhor 
forma de capacitar o docente para lidar com a 
heterogeneidade de desenvolvimentos, capa-
cidades e habilidades, preparando-os emocio-
nalmente e psicologicamente para administrar 
e solucionar possíveis divergências e com-
plicações que poderão surgir no ambiente 
diversificado. 
O presente artigo foi uma pesquisa qualita-
tiva, através de revisão bibliográfica, buscan-
do refletir a respeito dos vários fatores que 
contribuem para que ela se realize. A revisão 
bibliográfica conceituou o tema, buscando 
referências teóricas a fim de contrastar ideias 
de autores diferentes sobre o assunto. 
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS SOBRE A INCLUSÃO 
Acerca da inclusão, o tem se em mente: pre-
conceito, dificuldades, rejeição, vergonha e 
repulsa. As pessoas com deficiência têm vivido 
à margem da sociedade e através das Políticas 
Públicas, observa-se o direito à convivência so-
cial aos poucos, dando liberdade ao deficiente 
de circular livremente nos meios sociais, mas, 
há muito a se fazer e se observar para que 
essa inclusão não seja deficiente e não ande 
cambaleante, onde a mudança comece na 
forma de pensar.
A história da educação especial no Brasil foi 
determinada por costumes e informações 
vindas da Europa no final do século XIX. Era 
comum o abandono de crianças nas ruas, 
praças, igrejas, e até mesmo acabavam sendo 
devoradas por cães, outros morriam de fome, 
sede ou frio. No início do século XVIII, foi cria-
do no Rio de Janeiro e em Salvador a “Roda de 
Exposto” em São Paulo no século XIX, com isso 
foi dado o início a institucionalização dessas 
crianças que eram cuidadas por freiras. 
Na década de 30, chega ao Brasil a Psicóloga e 
Educadora Helena Antipoff, nascida na Rússia, 
veio para coordenar os cursos de formação 
de professores no Estado de Minas Gerais. 
Onde lecionava, criou serviços de diagnósticos 
e classes especiais nas escolas públicas de 
Minas Gerais, que mais tarde se alastrou para 
outros estados. 
O sistema público não dava conta da de-
manda, em 1960 foi observado o acentuado 
crescimento das instituições filantrópicas, que 
ofereciam atendimento aos casos mais graves 
de deficiência mental, foi nessa época que se 
iniciou o movimento da educação popular, co-
nhecido como “educação para todos”. O índice 
de evasão escolar cresceu consideravelmente 
já que foi estendida a possibilidade de ma-
trículas às classes populares, sem condições 
para tal. E aí que se dá início a equação entre 
o fracasso escolar e a “deficiência mental leve”, 
com a inserção maciça de crianças especiais 
nas escolas públicas para solucionar a ques-
tão. 
Nesse caso, acabou que a culpa do fracasso 
escolar estava no alunado, já que os mesmos, 
ainda não conseguiam atingir os objetivos 
escolares, em contrapartida eram capazes de 
desenvolver outras atividades “ditas normais”, 
como, casar-se e trabalhar, esses eram rotula-

dos como “deficiente mental escolar”. 
Em 1961, o atendimento educacional às pes-
soas com deficiência passa a ser fundamen-
tado pelas disposições da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional. 
Foi a partir de 1970 que a educação especial 
passou a ser discutida, tornando-se preocu-
pação para governos com a criação de institui-
ções públicas e privadas, órgãos normativos 
federais e estaduais. Nesse contexto havia 
mais de 800 estabelecimentos de ensino 
especial no Brasil. Em junho de 1973, é cria-
do o Centro Nacional de Educação Especial 
(CENESP), primeiro órgão oficial para definir a 
política de educação especial no país. 
Em 1986 é criada a Coordenadoria Nacional 
Para a Integração de Pessoa Portadora de 
Deficiência, que tem como objetivo coordenar 
as ações em Educação Especial. 
As Diretrizes da Educação Especial, da Secre-
taria da Educação do Estado de São Paulo, de 
1987, apontava que:
[...] O aluno excepcional deve ser integrado 
no processo educacional comum para       que 
possa utilizar-se da melhor maneira possível”. 
Em 1988, a Constituição traça linhas mestras 
visando à democratização da educação brasi-
leira, e estabelece que a educação seja direito 
de todos, garantindo o atendimento educa-
cional especializado aos portadores de defi-
ciência, preferencialmente na escola regular. 
Garante aos alunos do ensino regular com 
princípio de igualdade sem discriminação de 
qualquer pessoa em razão de sua deficiência. 
Em 1989, a LEI FEDERAL 7853, institui a tutela 
jurisdicional de interesses coletivos das pesso-
as com deficiência. 
Em 1990, foi aprovado no Brasil o ECA, Esta-
tuto da Criança e do Adolescente, que reitera 
os direitos garantidos na Constituição: Aten-
dimento educacional especializado para os 
portadores de deficiência, preferencialmente 
na rede regular de ensino. 
O Brasil fez a opção pela inclusão ao concor-
dar com a Declaração Mundial de Educação 
para Todos, firmada em Jomiten na Tailândia, 
em 1990, essa declaração afirma que todas as 
crianças têm direito a educação com caracte-
rísticas, interesses, capacidades e necessida-
des próprias. 
O Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, 
Lei nº 8.069/90, no Art. 55, reforça os dispo-
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sitivos legais supracitados ao determinar que 
“Os pais ou responsáveis têm a obrigação de 
matricular seus filhos ou pupilos na rede regu-
lar de ensino. 
Em 1994, dirigentes de mais de oitenta países 
se reuniram na Espanha, inclusive do Brasil, 
e assinaram a Declaração de Salamanca, um 
documento importantíssimo que garante 
os direitos educacionais. Determina que as 
escolas devam acolher todas as crianças, 
independentemente de suas condições físicas, 
intelectuais, sociais e emocionais. A presente 
Declaração proclama que as escolas regulares 
com orientação inclusiva constituem os meios 
mais eficazes de combater atitudes discrimi-
natórias e que os alunos com necessidades 
educacionais especiais devem ter acesso a 
escolas regulares, tendo como princípio orien-
tador de que “As escolas deveriam acomodar 
todas as crianças independentemente de suas 
condições físicas, intelectuais, sociais, emocio-
nais, linguísticas ou outros” (BRASIL, 2006, p 
330). 
Em 1998, o Ministério da Educação, lança 
o documento contendo as adaptações que 
devem ser feitas no PCN’s, a fim de colocar em 
prática estratégias para a educação de alunos 
com deficiência. 
A convenção de Guatemala 1999, promulgada 
pelo Decreto 3959/2001, afirma que as pes-
soas com deficiência têm os mesmos direitos 
humanos e liberdades fundamentais que as 
demais pessoas, definindo como discrimina-
ção com base na deficiência, toda diferencia-
ção ou exclusão que possa impedir ou anular 
o exercício dos direitos humanos e de suas 
liberdades fundamentais. 
Em 2003, é implementado pelo MEC, o Pro-
grama de Educação Inclusiva: Direito à diversi-
dade, com vistas a apoiar a transformação dos 
sistemas de ensino em sistemas educacionais 
inclusivos, promovendo um amplo processo 
de formação de gestores e educadores nos 
municípios brasileiros para garantir do direito 
de acesso de todos à escolarização, à oferta 
do atendimento educacional especializado e à 
garantia da acessibilidade. 
O atendimento educacional especializado é 
realizado mediante a atuação de profissionais 
com conhecimentos específicos no ensino da 
Língua Brasileira de Sinais, da Língua Portu-
guesa na modalidade escrita como segunda 

língua, do sistema de Braille, do Soroban, da 
orientação e mobilidade, das atividades de 
vida autônoma, da comunicação alternativa, 
do desenvolvimento dos processos dos men-
tais superiores, dos programas de enriqueci-
mento curricular, da adequação e produção 
de materiais didáticos e pedagógicos, da 
utilização de recursos ópticos e não ópticos, 
da tecnologia assistivas e outros. 
Em 2007, é lançado o Plano de Desenvolvi-
mento da Educação – PDE, reafirmado pela 
Agenda Social, tendo como eixos a formação 
de professores para a educação especial, a 
implantação de salas e recursos multifuncio-
nais, a acessibilidade arquitetônica dos pré-
dios escolares, acesso e a permanência das 
pessoas com deficiência, na educação supe-
rior e o monitoramento do acesso à escola 
dos favorecidos pelo Benefício de Prestação 
Continuada – BPC. 
Anos se passaram, leis se transformaram com 
o objetivo único, promover a qualidade de 
vida dos deficientes escolares. Porém, não é o 
suficiente para tal qualidade, é preciso ir além, 
romper as barreiras normativas seguindo em 
frente ao alvo prático. 

Desafios da medicação pedagógica na inclu-
são: real ou ideal? 
O processo de educação inclusiva visa uma 
educação de qualidade não apenas para os 
que dela necessitam, mas para todos que 
estão inseridos na comunidade escolar. Com 
isso o docente precisa buscar recursos que 
beneficiem a atendam às necessidades de 
todos da comunidade, com o respaldo da Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e 
da Carta de Salamanca. 
Cabe ao Estado a tarefa de buscar novos ca-
minhos para a superação de alguns obstácu-
los presentes no meio social. “As adaptações 
curriculares são intrínsecas ao novo conceito 
de currículo. De fato, um currículo inclusivo 
deve contar com as adaptações para atender 
à diversidade das salas de aula e dos alunos”. 
(LANDIVAR, 1999 p 53). 
Para que os alunos com necessidades esco-
lares especiais tenham os mesmos direitos 
que os alunos ditos “normais” é preciso dis-
ponibilizar profissionais especializados, com 
ambientes adequados e adaptados para que 
essas crianças sejam beneficiadas em amplos 
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aspectos. 
O conteúdo precisa ser adaptado, assim 
também o currículo para atender de maneira 
que tenha significado, essa precisa estar em 
constante adequação e revisão para que sua 
resposta tenha eficácia.
O trabalho precisa ser em equipe, o Estado 
juntamente com professores, família, gesto-
res e todos aqueles envolvidos na comuni-
dade escolar durante o processo de ensino 
e aprendizagem. A escola precisa trocar a 
prática pedagógica engessada que bem se 
conhece por uma prática maleável, segura e 
concreta. 
Ainda que a Lei exista, os “muros” também es-
tão presentes, pois, existem docentes que es-
tão sendo obrigados a se capacitar, pois tem 
a realidade das “Leis” para cumprir. É muito 
comum encontrar professores despreparados 
fazendo com que discentes com necessidades 
escolares especiais sejam apenas inseridos, 
na sala de aula e não no contexto da escolari-
zação.
Uma maneira de diminuir esse problema é a 
busca do aprendizado constante através de 
cursos de especialização, onde o educador ini-
cia uma visão mais clara da situação, começa 
a desenvolver habilidades para trabalhar com 
alunos heterogêneos, mas tal procedimento, 
ainda é bem singular dentro da nossa realida-
de cultural, mas independentemente dessa 
realidade o portador de necessidades esco-
lares continua sendo “inserido” nas classes, e 
por vezes o docente não trabalha de forma 
eficaz com esse aluno. 
Além do professor, todos da escola precisam 
estar preparados para receber esse cliente, se 
preparando desde o projeto político pedagó-
gico até a estrutura física do local. Como diz 
(LIBANEO PIMENTA, 199:249) 
Com efeito, o princípio que se tornou o lema 
e o apelo político da Anfope é conhecido: à 
docência constitui a base da identidade profis-
sional de todo educador, todos os cursos de 
formação do educador deverão ter uma base 
comum: são todos professores.
Muitas são as dificuldades encontradas pelo 
professor, muitas vezes seu espaço físico tem 
entre outras divergências, problemas com-
portamentais, problemas com assimilação de 
conteúdo, um grande desafio diante de uma 
enorme falta de valorização. Devido a sua 

grande responsabilidade é necessário prepa-
rá-los adequadamente de modo que possa 
atuar com todos os alunos. 
Ainda Marcelo Garcia (199, p. 193) define o 
seu entendimento sobre formação continuada 
da seguinte forma: 
 [...] deve ser entendido como um processo 
de aprendizagem mediante o qual alguém 
(professores, diretores) deve aprender algo 
(conhecimentos, competências, disposições, 
atitudes), num contexto concreto (escola, 
universidade, centro de formação) implica um 
projeto, desenvolvimento e avaliação curricu-
lar. O currículo, neste caso, refere-se à plani-
ficação, execução e avaliação de processos 
formativos, tendentes a melhorar a competên-
cia profissional dos professores. 
Na LDB artigo 2º A educação, dever da família 
e do Estado, inspirada nos princípios de liber-
dade e nos ideais de solidariedade humana, 
tem por finalidade o pleno desenvolvimento 
do educando, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho. 
Os pais precisam matricular seus filhos nas 
escolas sem discriminação da unidade que o 
recebe independente de sua deficiência, a es-
cola tem que se preparar para receber essas 
crianças sem que seus pais se sintam cons-
trangidos de deixá-los naquele ambiente. 
A tecnologia assistiva é o nome utilizado para 
identificar todo o arsenal de recursos e servi-
ços que contribuem para proporcionar ou am-
pliar habilidades funcionais das pessoas com 
deficiência e, consequentemente, promover 
vida independente e inclusiva. 
O decreto nº 3.298 de 20 de dezembro de 
1999 cita quais são os recursos garantidos às 
pessoas com deficiência e entre eles encon-
tramos: 
●	 Equipamentos, maquinários e utensílios 
de trabalho especialmente desenhados ou 
adaptados para o uso por pessoa portadora 
de deficiência; 
●	 Elementos de mobilidade, cuidado e 
higiene pessoais necessários para facilitar a 
autonomia e a segurança da pessoa portado-
ra de deficiência; 
No Brasil, o comitê de Ajudas Técnicas – CAT 
propõe o seguinte conceito: “Tecnologia 
assistivas é uma área do conhecimento, de 
característica interdisciplinar, que engloba 
produtos, recursos metodologias, estratégias, 
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práticas e serviços que objetivam promover a 
funcionalidade, relacionada à atividade e par-
ticipação de pessoas com deficiência, incapa-
cidades ou mobilidade reduzida, visando sua 
autonomia, independência, qualidade de vida 
e inclusão social” (PORTARIA Nº142, DE 16 DE 
NOVEMBRO DE 2006 do CAT). 
Os recursos são todo e qualquer item, equipa-
mento ou parte dele, produto ou sistema fa-
bricado em série ou sob medida utilizada para 
aumentar, manter ou melhorar as capacida-
des funcionais das pessoas com deficiência. 
Faz-se necessário que haja uma equipe multi-
disciplinar e que na mesma exista uma soma 
de conhecimentos setorizados de forma que 
cada profissional possa colaborar igualmente 
no processo de inclusão, cada um com seu 
conhecimento específico. 
O trabalho em equipe oferece maiores chan-
ces de aproveitamento de conhecimento 
através de trocas mútuas de experiências per-
mitindo que a teoria se transforme em prática. 
Com o trabalho dos profissionais como: fo-
noaudiólogos, assistentes sociais, psicólogos, 
terapeutas ocupacionais auxiliam no cresci-
mento de cada aluno em tratamento solicitan-
do relatórios, avaliações, técnicas, métodos e 
estratégias de ensino, para o desenvolvimento 
da linguagem e o desenvolvimento físico. 
O docente necessita do apoio da equipe mul-
tidisciplinar para melhor qualidade do ensino, 
recebendo orientações sobre a deficiência e 
as formas de adequar seu trabalho para isso 
são necessárias que esteja claro os tipos de 
deficiência. 

 A Realidade da Inclusão 
Deparamo-nos com frequência com a angús-
tia dos professores, direção e pais buscando 
respostas que apresentem soluções para a 
socialização e aprendizagem das crianças com 
necessidades especiais. Mas a angústia dos 
professores vem aumentando a cada dia por 
medo do novo e falta de preparação acadêmi-
ca para atender estas crianças em relação ao 
atendimento pedagógico. 
Nota-se até mesmo no diálogo com os profes-
sores através das suas falas as dificuldades, 
o preconceito, os seus medos e frustrações 
como “não sou capaz desse desafio a mim 
confiado, pois não sei por onde começar".
A verdade é que o sistema de ensino atual foi 

obrigado a aceitar estas crianças com dificul-
dades, porém não apresenta condições ade-
quadas para educação dos mesmos. 
Para acontecer a inclusão de fato não basta 
estar garantido na legislação, mas demanda 
notificações intensas e importantes no siste-
ma de ensino. Essas mudanças devem levar 
em conta o contexto socioeconômico, além de 
serem gradativas, planejadas e contínuas para 
garantir uma educação apropriada. Muitos ca-
minhos ainda devem ser traçados para tornar 
a inclusão realidade.
Focando na formação profissional do pro-
fessor proporciona subsídios e melhorias no 
processo de ensino aprendizagem. Utilizar 
currículos e metodologias flexíveis levando em 
conta a singularidade de cada aluno, respei-
tando seus interesses, suas ideias e desafios 
para novas situações. Investir na proposta de 
diversificação de conteúdos e práticas que 
possam melhorar as relações entre professor 
e aluno. Avaliar de forma contínua e permane-
cer dando ênfase na qualidade, oportunizan-
do a criatividade, a cooperação e a participa-
ção. 
Logo a inclusão não depende somente da 
mudança da escola, mas da transformação 
de valores da sociedade e da vivência de um 
novo paradigma que não se faz com simples 
recomendações técnicas, como se fossem re-
ceitas de bolo, mas com reflexões dos profes-
sores, diretores, pais, alunos e comunidade. 
É necessário que todos estejam abertos, mas 
não só para escutar, como também para o 
envolvimento da causa, trazendo novas pro-
postas e desenvolvimento, ações que venham 
a modificar e orientar as formas de se pensar 
na própria inclusão.
De acordo com Mantoan (2003), a inclusão 
nunca acontecerá enquanto a sociedade 
se sentir no direito de escolher quais serão 
incluídos. É preciso vencer preconceitos. Pois 
a inclusão sempre foi assunto de debate e 
nunca foi uma tarefa fácil, tanto para o sujeito 
a ser incluído, como para os educadores que 
irão recebê-los. É necessário um novo olhar, 
ter uma prática pedagógica reflexiva, posicio-
nar-se diante dos momentos conflituosos de 
forma consciente, buscando uma educação 
comprometida com a realidade. 
O que se pretende com a educação inclusiva 
é remover barreiras, sejam elas extrínsecas ou 
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intrínsecas aos alunos, buscando-se todas as 
formas de acessibilidade e de apoio de modo 
a assegurar (o que a lei faz) é, principalmen-
te, garantir (o que deve constar dos projetos 
políticos pedagógicos dos sistemas de ensino 
e das escolas e que deve ser executado), tor-
nando-se as previdências para efetivar ações 
para o acesso, ingresso e permanência bem-
-sucedida na escola (CARVALHO, 2005, P.27). 
Na concepção de Ferreira (2005), a verdadeira 
inclusão escolar visa garantir o ingresso e a 
permanência do aluno na escola, mas a situ-
ação está adversa. Os professores sentem-se 
incapazes de dar conta dessa nova clientela, 
muitas vezes despreparados e importantes 
frente a essa realidade apresentada que é 
agravada pela falta de material adequado e de 
apoio administrativo e recursos financeiros. 
Para Montoan (2003), o sucesso da inclusão 
de alunos com deficiência na escola regular 
decorre das possibilidades de se conseguir 
progressos significativos desses alunos na 
escolaridade. Portanto, o educador deverá 
desenvolver um bom trabalho no processo 
de construção de uma educação inclusiva. É 
necessário ocorrer mudanças nas questões 
de gestão escolar, na estrutura física da esco-
la, pois não basta garantir somente na legisla-
ção, é necessário valorizar o professor em sua 
prática e efetivar as políticas, sendo da teoria 
para a prática. 
De acordo com Figueiredo (2002), para im-
plantação de uma política de inclusão, não 
basta ampliar vagas para pessoas com neces-
sidades especiais. É preciso dar garantias de 
que possam continuar indistintamente e que 
pode ser repensada em função das novas 
demandas da sociedade atual e das exigên-
cias desse novo aluno. Como afirma Carvalho 
(2005), pensar na inclusão dos alunos com 
deficiência nas classes regulares sem ofere-
cer-lhes ajuda e apoio de educadores que 
acumulam conhecimentos e experiências 
específicas, podendo dar suporte ao trabalho 
dos professores e aos familiares, é o mesmo 
que fazê-los contar, seja com número de ma-
trícula, sejas com mais uma carteira na sala de 
aula. 
Sendo assim, à medida que temos uma posi-
ção de respeito frente às diferenças humanas, 
sejam elas de que ordem for, vamos delinean-
do espaços em que as posturas de agregação 

vão perdendo campo de atuação deixando de 
influenciar as práticas pedagógicas discrimi-
natórias. Decorre deste pensamento que: “O 
respeito, à autonomia e a dignidade de cada 
um é um imperativo ético e não um favor que 
podemos ou não conceder aos outros.” (FREI-
RE, 2002, P.66). 
Ao analisarmos a realidade, não temos nenhu-
ma dúvida de que devemos ter direito a uma 
educação de qualidade, mas apenas incluir 
alunos especiais não é inclusão, precisamos 
de investimentos e de uma grande reforma 
educacional. 

Viabilizando uma gestão escolar inclusiva 
A terminologia “pessoa com deficiência”, a 
qual, segundo Sassaki (2005), é usada pela 
grande maioria dos estudiosos do assunto, 
escolas e sociedade, é cada vez mais inclusiva. 
O autor ressalta que, de acordo com a Decla-
ração de Salamanca (1994), os termos “pessoa 
com deficiência” e “pessoa sem deficiência”, 
estão ligados ao direito, às escolas e socie-
dade inclusivas para todos, tenham ou não 
algum tipo de deficiência. 
O autor comenta que a terminologia “portador 
de necessidades especiais” utilizada desde a 
promulgação da Constituição Federal (1988) 
até 1993, traz um aspecto pejorativo, pois 
sugere que a pessoa, nesse sentido porta, ou 
seja, “Carrega deficiência”, quando a” deficiên-
cia” deve ser um detalhe da pessoa. 
Nesse olhar Macedo (2006), apresenta a “es-
cola de ontem” como ambiente de exclusão, 
pois seus profissionais atuam de forma face-
tada, não levando em conta as diversidades 
existentes no ambiente escolar. Por isso aque-
les que não assimilaram o conteúdo eram 
excluídos, por vezes convidados a se retirarem 
do estabelecimento de ensino. Então, para o 
autor, a “escola de ontem”, acredita que seu 
aluno não atendia a expectativa, sendo o pro-
blema do aprendizado do discente e não do 
ensino ou do docente. 
Por esse e inúmeros outros motivos que é de 
suma importância o trabalho do gestor esco-
lar. A responsabilidade não é somente do do-
cente e sim do corpo pedagógico por inteiro, 
o norteamento deve ocorrer dentro e fora da 
sala de aula. 
Segundo Macedo (2006), nessa escola, havia 
um grande vácuo entre a prática e a reflexão, 
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ou seja, muitos profissionais da educação atu-
avam pautados em apenas teorias, enquanto 
outros se baseavam apenas na sua experiên-
cia para realizar as práticas em salas de aula 
para viver o seu dia a dia. 
Tais ações, contudo, não foram capazes de 
atender às demandas dos alunos com ne-
cessidades educacionais especiais, que com 
o passar das décadas, se tornaram cada vez 
mais multifacetados. Surgia então, a necessi-
dade de os estabelecimentos de ensino aten-
derem a todas as demandas, para que todos 
os educandos cada um com suas diversidades 
tenham a oportunidade de aprender e produ-
zir como qualquer outro. 
Nesse sentido, Araújo (2008, p20) afirma que: 
a inclusão é percebida como responsabilidade 
coletiva da comunidade escolar. Nesta pers-
pectiva, todos são responsáveis pelo êxito ou 
fracasso de cada aluno. O corpo docente e 
não cada professor deveria partilhar a respon-
sabilidade do ensino ministrado às crianças 
com necessidade especiais. 
Para atender essa diversidade, as escolas 
tiveram que, urgentemente, começar a se 
organizar e se preparar para receber os alu-
nos com deficiência, só assim os alunos com 
“deficiência”, que apresentassem necessida-
des educacionais especiais, seriam incluídos 
nas escolas de forma participativa, valorizando 
suas diferenças e trabalhando com elas. 
Nas palavras de Pires (2008, p84), 
“A escola [...] tem o dever de incrementar a 
todos os níveis, uma ação educativa multiface-
tada que combata a segregação e a exclusão 
escolar. O dever de, perante as necessidades 
educativas especiais de os alunos terem um 
motivo forte para melhora, em suas várias 
vertentes na intervenção educativa”. 
Em âmbito nacional, as propostas de inclusão 
escolar definidas pelas políticas educacio-
nais brasileiras representam os interesses da 
sociedade organizada, e espelham as concep-
ções políticas organizacionais referidas pela 
Declaração de Salamanca (1994). Está reafir-
mando e valorizando a diversidade como um 
ponto de enriquecimento do processo educa-
cional, desta forma tem provocado mudança 
na gestão escolar, investigando uma reestru-
turação da educação assim beneficiando todo 
aluno.
Visto o quadro que se ergue a partir do pro-

cesso de inclusão das crianças com necessi-
dades escolares especiais na rede regular de 
ensino, espera-se que tais ações responsa-
bilidades e funções da gestão escolar. Nesse 
sentido, Tezani (2004) afirma que: 
“Atração escolar atravessa hoje em muitos pa-
íses uma fase de profunda     transformação, 
essa transformação traduz-se em diferentes 
medidas que tem por objetivo: alargar e rede-
finir o conceito da escola; reconhecer e refor-
çar a sua autonomia; promover a associação 
entre escolas e a sua integração em território 
educativo mais vasto; adaptar modalidade de 
gestão específica e adaptadas à diversidade 
das situações existentes”. (TEZANI, 2004, p. 73) 
Anísio Teixeira acreditava que a escola deveria 
ser capaz de nortear os cidadãos para o senti-
do da democracia e igualdade. Devendo ainda 
ser fator de mudança social. 
Nesse sentido, Teixeira (1997, p. 86) afirma 
que 
“A escola deve fornecer a cada indivíduo os 
meios para participar, plenamente, de acor-
do com suas capacidades naturais, na vida 
social e econômica da civilização moderna, 
aparelhando-o, simultaneamente, para com-
preender e orientar-se dentro do ambiente 
em perpétua mudança que caracteriza esta 
civilização”. 
Os gestores precisam viabilizar o atendimen-
to para que as dificuldades de aprendizagem 
dos alunos deficientes sejam sanadas igual-
mente aos outros. As classes comuns preci-
sam disponibilizar profissionais capacitados e 
especializados para o atendimento dos alunos 
deficientes, essas crianças são distribuídas 
pelas salas de forma que todos se beneficiem 
das diferenças e possam ter experiências 
agradáveis.
Quando esses discentes mesmo com o acom-
panhamento e adaptações não alcançarem os 
objetivos traçados, as escolas fornecem uma 
certidão de conclusão que é conhecida como 
terminalidade específica, com fundamentos 
na avaliação pedagógica, com o histórico 
apresentando as habilidades e competências 
atingidas pelo aluno com grave deficiência 
mental ou múltipla. 
O pedagogo tem um papel de suma impor-
tância para que a inclusão seja uma realidade, 
esse profissional deve estar preparado para 
o novo sendo sensível diante da dificuldade 
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encontrada e sempre buscando a excelência. 
No artigo 59 da LDB, inciso 3, nos diz que os 
professores com especialização adequada em 
nível médio ou superior para atendimento es-
pecializado, bem como professores do ensino 
regular capacitados para integração desses 
educandos nas classes comuns. 
Ainda que exista a lei, existe uma barreira, 
pois muitos profissionais estão sendo convida-
dos a fazerem uma reciclagem para aceitarem 
melhor essa realidade. É comum encontrar-
mos em nosso País, gestores despreparados 
fazendo com que esse aluno não esteja inseri-
do no ambiente educacional corretamente. 
Além dos professores, todos da escola pre-
cisam estar preparados para receber esse 
indivíduo e cabe ao gestor estimular o desen-
volvimento de um projeto político pedagógico 
que inclua essa clientela especial, esclarecen-
do sobre as necessidades especiais destes. 
A capacitação do profissional deve permitir a 
superação das deficiências de maneira que 
possa desenvolver e praticar habilidades e 
competências para que seja eficaz. Contudo, 
o que se observa é que para essa mudança 
ocorrer é preciso ir além, além de capacita-
ções e especializações, é preciso sentir, viver. 
O Professor precisa estar sempre atualizado e 
o gestor ainda mais, com a globalização tudo é 
muito efêmero, também é necessário a par-
ticipação, sempre mais disposto a ouvir, en-
tender e desenvolver a bagagem trazida pelo 
discente. 
Nesse trajeto o papel da família é muito im-
portante para o desenvolvimento do deficien-
te, pois pode facilitar, o convívio social desse 
indivíduo na comunidade que pertence, o 
papel do gestor nessa fase é a conscientiza-
ção para que a criança possa participar das 
atividades da comunidade que vive e em seu 
entorno, dentro de seus limites.
Quando a família está à espera de uma prole, 
se deseja que esta seja saudável e de forma-
ção perfeita, porém quando isso não aconte-
ce, a família se abala, muitas vezes a notícia 
vem ainda quando o bebê está no ventre. 
Conviver com essa novidade não é uma ta-
refa fácil, com isso vem, o inevitável, luto. A 
rejeição, por vezes chega, e a fé se abala em 
muitos casos, os planos são modificados, o 
impacto é extremo, ainda que a família seja 
bem estruturada, os sentimentos oscilam en-

tre a alegria e o sofrimento de ter uma parte 
“diferente”.
A aceitação familiar é o início de uma inte-
gração social, pois é dentro de seu lar que se 
inicia a formação de cidadão e influência em 
seu caráter. Sendo ela o pilar de construção 
de nossos conhecimentos e o primeiro grupo 
social do qual o ser humano faz parte e irá 
construir sua identidade. 
Após o luto, a corrida em busca de conheci-
mento é inevitável, o processo de desenvolvi-
mento de alguns casos é lento, gerando an-
siedade pela parturiente e seus familiares, os 
primeiros passos, os primeiros fonemas po-
dem demorar a vir e por vezes nem acontece. 
Para o melhor aproveitamento do processo o 
estímulo é fundamental, com os profissionais 
necessários para esta caminhada. O trabalho 
da família em conjunto com os profissionais 
é fundamental para o sucesso de qualquer 
tratamento, pois muitas vezes a família é um 
gancho que o profissional precisa para fluir.
Durante a vida passará por situações pre-
conceituosas, por seres que têm dificuldades 
de aceitar o diferente, mesmo com todo o 
trabalho da mídia de abordarem sobre esse 
assunto, ainda há uma grande recusa, a mu-
dança de postura da comunidade é um passo 
fundamental para o progresso dessa popu-
lação. A inclusão dessas crianças na escola 
vem se transformando ao longo da história, e 
a colaboração e presença da família é muito 
importante. 
Na equipe multidisciplinar, há uma soma de 
conhecimentos setorizados de forma que 
cada profissional possa contribuir igualitaria-
mente no processo de inclusão, cada um com 
seus conhecimentos específicos. 
O trabalho em equipe oferece maiores opor-
tunidades através de trocas e permitindo uma 
socialização completa. O professor da sala 
de recurso multifuncional deve atuar como 
docente, nas atividades de complementação 
ou suplementação curricular específica que 
constituem o atendimento constitucional 
especializado, atuar de forma conjunta com 
o docente da classe regular para a definição 
de estratégias pedagógicas que favoreçam o 
acesso de desse alunado com necessidades 
educacionais especiais ao currículo e a sua 
interação a comunidade escolar em que está 
inserido, de ensino regular. 
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O poder público deve assegurar aos alunos 
públicos-alvo da educação especial o acesso 
ao ensino regular e adotar medidas para a 
eliminação de barreiras arquitetônicas, peda-
gógicas e nas comunicações que impedem 
sua plena e efetiva participação nas escolas da 
sua comunidade.
Embora autônomo, é necessário que o traba-
lho de gestão seja democrático, participativo, 
para que o trabalho de todos os profissionais 
e da comunidade seja valorizado, a também 
para que a direção não permaneça apenas 
no campo das ideologias, mas passe a realizar 
ações e atitudes. 

CONCLUSÃO 
Conclui-se que a inclusão escolar feita na for-
ma de lei e com professores capacitados, que 
exerçam suas funções com respeito, solida-
riedade e amor é capaz de desenvolver uma 
inclusão integral, isto é, não apenas conscien-
tizar o ambiente escolar, mas também todo 
seu entorno: trazendo uma inclusão social, 
beneficiando a todos. 
O objetivo da inclusão bem-sucedida para 
formar cidadãos, para tanto se faz necessá-
rio, planejamento, profissionais qualificados e 
acessibilidade, garantindo uma educação de 
qualidade. 
A inclusão ainda não acontece como determi-
na a lei, mesmo depois de longos anos sendo 
o assunto abordado, discutido, estudado, mas 
ainda sim muitas barreiras já foram quebra-
das, muito já se fez, embora, muito ainda há 
de se fazer. 
A cada dia o número de crianças com neces-
sidades escolares especiais está aumentando, 
por esse motivo a sociedade num todo preci-
sa se preparar para receber essa clientela. A 
consequência e rastro que o ZIKA VIRUS está 
deixando, nos mostra o quanto de trabalho 
temos pela frente, a postura da sociedade 
precisa ser alimentada de forma nutritiva em 
relação aos deficientes. 
Formar cidadãos solidários é o desafio que os 
professores e gestores têm, para que esses 
possam conviver com as diferenças sem sentir 
diferença, a escola deve ser o ambiente onde 
essas crianças desenvolvam a sua autocon-
fiança para melhor promover a igualdade de 
direitos. A educação no Brasil irá avançar com 
uma escola inclusiva, justa e democrática. 

Com trabalho árduo, intenso, nas várias eta-
pas do ensino como. Educação infantil, ensino 
fundamental, médio e superior o resultado 
será a médio e longo prazo, mas ele chegará 
e quando chegar terá um Brasil para todos, 
onde a inclusão será feita de forma espontâ-
nea e singular. 
Considera-se, portanto, sobretudo que esta 
pesquisa tenha colaborado para uma melhor 
visão de uma escola para todos.
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